
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2250682 - RS (2025/0497544-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOHN DEERE BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO ROSA DE CARVALHO - RS035462

REGINALDO DOS SANTOS BUENO - RS095104
LUCAS TAVARES DOS SANTOS - RS097355
JÉSSICA NASCIMENTO DE LARA - RS116399

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. DENCANSO SEMANAL REMUNERADO.
FALTAS ABONADAS. LEGITIMIDADE. CONTRIBUIÇÕES A TERCEIROS E PARA O
SAT/RAT. MESMO TRATAMENTO JURÍDICO.  MULTA.  ART.  1.021, §4º,  DO CPC.
DESCABIMENTO. 
I  –  Incide contribuição previdenciária  sobre as férias gozadas,  o  descanso semanal
remunerado e as faltas abonadas. Precedentes. 
II – Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, devido à identidade
da  base  de  cálculo,  as  contribuições  previdenciárias,  contribuições  ao  SAT/RAT  e
destinadas a terceiros devem receber o mesmo tratamento jurídico.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  24/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Sérgio Kukina
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS. DENCANSO SEMANAL REMUNERADO.
FALTAS ABONADAS. LEGITIMIDADE. CONTRIBUIÇÕES A TERCEIROS E PARA O
SAT/RAT. MESMO TRATAMENTO JURÍDICO.  MULTA.  ART.  1.021,  §4º,  DO CPC.
DESCABIMENTO. 
I  –  Incide contribuição previdenciária  sobre as férias gozadas,  o descanso semanal
remunerado e as faltas abonadas. Precedentes. 
II – Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, devido à identidade
da  base  de  cálculo,  as  contribuições  previdenciárias,  contribuições  ao  SAT/RAT e
destinadas a terceiros devem receber o mesmo tratamento jurídico.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por JOHN DEERE BRASIL

LTDA.  contra  a  decisão  monocrática  que  negou  provimento  ao  Recurso  Especial,

fundamentada na:

i. inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC; e

ii. jurisprudência desta Corte Superior.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 636/640e). 
A  Agravante,  expondo  a  natureza  finalística  do  GIL-RAT  em  financiar

benefícios acidentários, alega inexistir pertinência na cobrança sobre valores pagos a

título de férias usufruídas, descanso semanal remunerado e faltas abonadas, pois tais

verbas  se  referem a  períodos  de  ausência  de  prestação de  serviços,  situações  de

ausência de riscos ocupacionais (fl. 654e).

Documento eletrônico VDA58129042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/06/2026 17:27:29
Código de Controle do Documento: d3023f3c-7a6e-4b43-9251-dd7d80b4e0d1



No caso, ausente relação entre as rubricas e a finalidade do GIL-RAT, não se

justifica a inclusão de tais valores na contribuição previdenciária (fl. 656e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 676e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual "a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025)".

- Da impugnação parcial da decisão agravada

A Agravante não impugnou o fundamento no qual não haveria omissão ou

qualquer outro vício previsto pelos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa

segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo

e/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso

especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não

impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial, EREsp

1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Passo ao exame do recurso na parte em que houve efetivo combate aos

fundamentos, os quais embasam o decisum agravado.

Contrerte-se acerca da base de cálculo da contribuição previdenciária e das

contribuições a terceiros e para o DAT/RAT

- Da contribuição ao GIL/RAT

A Agravante  apresente  argumentos segundo os quais,  inexistindo relação

finalística entre as verbas controvertidas - férias gozadas, faltas abonadas e descanso

semanal  remunerado  -,  elas  não  deveriam  ser  incluídas  na  base  de  cálculo  das

contribuições destinadas ao SAT/RAT (GIL-RAT).

Isso porque tais rubricas se referem a períodos em que não há prestação de

serviços, ausentes, portanto, os riscos ocupacionais.

Acerca  da  questão,  a  Corte  de  origem manifestou-se  pela  legalidade  da

contribuição ao GIL/RAT, nos seguintes termos (fls. 506/507e):
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Com efeito, as verbas discutidas tem por pressuposto para seu recebimento
a prestação de serviço  em período anterior,  lapso no qual  o  trabalhador
esteve exposto aos riscos ambientais do trabalho. A contribuição do Risco
de  Acidente  de  Trabalho,  assim  como  as  demais  contribuições
previdenciárias  derivadas  da  relação  de  trabalho,  incide  sobre  a
remuneração, de forma que para tanto, basta que se reconheça quanto aos
pagamentos  efetuados  a  natureza  remuneratória,  ponto  que  não  é
contestado pela impetrante. 
Ainda cabe registrar que a legislação estabelece que a contribuição incide
sobre o salário de contribuição, que é assim definido

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I  -  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a
remuneraçãoauferida  em  uma  ou  mais  empresas,  assim
entendida  a  totalidadedos  rendimentos  pagos,  devidos  ou
creditados a qualquer título,durante o mês, destinados a retribuir
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,
os ganhos habituais sob aforma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajustesalarial, quer pelos serviços efetivamente
prestados,  quer  pelotempo  à  disposição  do  empregador  ou
tomador de serviços nostermos da lei ou do contrato ou, ainda,
de  convenção  ou  acordocoletivo  de  trabalho  ou  sentença
normativa;

O STJ, por meio de recente decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio
Bellizze, publicada em maio de 2025, reafirmou jurisprudência que afasta a
pretensão. Destaco excerto da decisão:

Dessume-se,  portanto,  que  as  verbas  pagas  a  título  de
fériasgozadas, descanso semanal remunerado e faltas abonadas
devemcompor a base de cálculo da contribuição previdenciária
ao  SAT/GILRAT, em  virtude  da  sua  natureza  remuneratória,
razão pelaqual se observa que o posicionamento do colegiado de
origemestá em consonância à jurisprudência do Superior Tribunal
deJustiça,  incidindo,  na  espécie,  a  motivo  pelo  Súmula  n.
83/STJ,qual não  merece  reforma  (RECURSO  ESPECIAL  Nº
2208394 -RS)

Quando  da  definição  da  hipótese  de  incidência  da  contribuição
previdenciária, poderia ter o legislador delimitado a exigência do RAT aos
pagamentos  estritamente  relacionados  com  o  desempenho  de  atividade
laboral sujeita a riscos de acidente de trabalho. Mas optou o legislador em
atribuir  como  hipótese  de  tributação  os  rendimentos  pagos,  inclusive
aqueles que não são relacionados com o momento da prestação laboral
(exemplificativamente, o descanso remunerado) estabelecendo adicionais à
contribuição previdenciária que incidem sobre a remuneração. Trata-se de
critério  de  mensuração  razoável,  sendo  que  a  opção  do  legislador  não
conforma vício de inconstitucionalidade.

Ressalto haver jurisprudência uníssona segundo a qual incide contribuição

previdenciária sobre as férias gozadas, o descanso semanal remunerado e as faltas

abonadas.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  A  FOLHA  DE
SALÁRIOS  (COTA  PATRONAL).  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE COM PACÍFICO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem ser  exigidos  os  requisitos  de
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admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual
incide a contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a
título de férias gozadas. Precedentes.
3. Consolidou-se na Primeira Seção desta Corte Superior o entendimento de
que,  em  razão  da  natureza  remuneratória,  incide  a  contribuição
previdenciária  sobre  os  adicionais  noturno,  de  periculosidade,  de
insalubridade e de transferência; as horas extras e seu respectivo adicional.
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.088.189/PR, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023 - destaquei)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SUPOSTA  OFENSA  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  FÉRIAS  GOZADAS.  INCIDÊNCIA.
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição,
não fica caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2.  O aresto  recorrido  está  em consonância  com o entendimento  firmado
pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, este no sentido de
que,  diante  da  sua  natureza  remuneratória,  incide  contribuição
previdenciária a cargo do empregador sobre a verba concernente às férias
gozadas.  Precedentes:  AgInt  no  AREsp  n.  2.214.961/SP, relator  Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  15/5/2023, DJe  de
27/6/2023;  AgInt  no  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.013.484/RJ, relator
Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  5/6/2023, DJe  de
9/6/2023; AgInt no REsp n.  1.997.982/RS, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.073.789/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 - destaquei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.
INCIDÊNCIA  SOBRE  AS  PARCELAS  RECEBIDAS  A  TÍTULO  DE  13o.
(DÉCIMO  TERCEIRO)  SALÁRIO,  AUXÍLIO-MATERNIDADE,  HORAS-
EXTRAS,  ADICIONAIS  DE  INSALUBRIDADE,  NOTURNO  E
PERICULOSIDADE,  REPOUSO  SEMANAL.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO
PAGO EM ESPÉCIE. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O ABONO ASSIDUIDADE
CONVERTIDO  EM  PECÚNIA.  AGRAVO  INTERNO  DA  EMPRESA
DESPROVIDO. 
1.  A Primeira Seção desta Corte,  no julgamento dos Recursos Especiais
1.358.281/SP e  1.230.957/RS, sob o rito dos recursos repetitivos previsto
art. 543-C do CPC, entendeu que não incide a Contribuição Previdenciária
sobre o adicional de um terço de férias, sobre o aviso prévio indenizado e
sobre  os  primeiros  quinze  dias  de  auxílio-doença  e  auxílio-acidente;
incidindo sobre o adicional noturno e de periculosidade, sobre os salários
maternidade e paternidade, e sobre as horas-extras.
2. Consolidou-se na Seção de Direito Público desta Corte o entendimento de
que incide Contribuição Previdenciária sobre a verba relativa aos adicionais
de periculosidade, insalubridade, décimo-terceiro salário, abono pecuniário,
repouso  semanal,  auxílio-alimentação  pago  em  espécie  e  adicional  de
sobreaviso.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  assentou  o  entendimento  de  que incide
Contribuição Previdenciária sobre o valor pago a título de faltas abonadas.
Todavia, de natureza indenizatória são as verbas pagas a título de abono
assiduidade convertido em pecúnia, uma vez que tem por objetivo premiar o
empregado que desempenha de forma exemplar as suas funções, de modo
que  não  integram  o  salário  de  contribuição  para  fins  de  incidência  da
Contribuição Previdenciária.
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4. Também já se encontra consolidado nesta Corte a orientação de que o
adicional  de  transferência  possui  natureza  salarial,  conforme  firme
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3o. do
art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do
empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o
empregado  transferido,  em  contrapartida,  o  direito  de  receber  o
correspondente  adicional  de  transferência  (REsp.  1.581.122/SC, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 31.5.2016). No mesmo sentido, citam-
se: REsp. 1.217.238/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de
3.2.2011; AgRg no REsp. 1.432.886/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de
11.4.2014).
5.  Quanto  à  verba  recebida  a  título  de  prêmio  desempenho,  é  firme  o
entendimento de que, configurado o caráter permanente ou a habitualidade
da verba recebida, bem como a natureza remuneratória da rubrica, incide
Contribuição Previdenciária sobre as parcelas recebidas pelo empregado.
6. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.566.704/SC, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  SUBMISSÃO  À  REGRA  PREVISTA  NO  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
489  E  1.022  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE
FALTAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou
erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido
de  que  incide  contribuição  previdenciária  sobre  férias  gozadas,  faltas
abonadas e adicional de transferência.
3. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.650.746/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 26/2/2021 - destaquei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  COTA
PATRONAL.  13º  SALÁRIO  PROPORCIONAL  AO  AVISO  PRÉVIO.
DESCANSO  SEMANAL  REMUNERADO.  VERBAS  DE  NATUREZA
REMUNERATÓRIA.  INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  SALÁRIO-
MATERNIDADE. VERBA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO.  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA 283/STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. A contribuição previdenciária patronal, de que tratam os arts. 22, inciso I e
§  2º,  e  28,  §  9º,  da  Lei  8.212/1991, incide  sobre  verbas  pagas  aos
empregados com caráter remuneratório. Enquanto essas verbas retribuem o
trabalho prestado, as de natureza indenizatória, por visarem à recomposição
do patrimônio do empregado, não estão sujeitas à exação.
2.  De  acordo  com  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ), os valores pagos a título de 13º salário proporcional ao aviso
prévio e  de descanso semanal remunerado têm natureza remuneratória e,
portanto,  há  incidência  da  contribuição  previdenciária  patronal.  Por  outro
lado,  em  razão  de  sua  natureza  indenizatória,  não  há  incidência  dessa
exação sobre os valores pagos a título de salário-maternidade.
3. É condição para o conhecimento do recurso especial a impugnação, nas
razões  recursais,  de  todos  os  fundamentos  autônomos  e  suficientes  à
manutenção do acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da Súmula 283
do Supremo Tribunal Federal (STF).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.236.778/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025 - destaquei)
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TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO.  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FÉRIAS  GOZADAS. DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.  INCIDÊNCIA.
SÚMULA 83/STJ.
1. Preliminarmente, a tese de ofensa ao art.  1.022, II,  do  CPC/2015 não
especificou  a  suposta  omissão  do  acórdão,  mas  apenas  alegou
genericamente  lacunas  do  julgado.  Assim,  é  inviável  o  conhecimento  do
Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2.  O  mérito  recursal,  por  outro  lado,  contém pedido  de  afastamento  da
incidência da contribuição previdenciária sobre férias e gratificação natalina.
Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens,
valores  ou  adicionais  que  possuam natureza  remuneratória  pertencem à
base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como salário-
maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço
constitucional  de  férias,  aviso-prévio  indenizado,  adicionais  noturno,  de
insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros. Além disso, o
STJ  entende  que,  em razão  da  identidade  de  base  de  cálculo  entre  as
contribuições em questão, aproveita à contribuição destinada ao SAT/RAT a
mesma sistemática  de  não  incidência  da  exação  tributária  em razão  do
caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. Incide, portanto, a
Súmula 83/STJ.
3.  "No  julgamento  dos  Recursos  Especiais  repetitivos  1.230.957/RS e
1.358.281/SP, a  Primeira  Seção  firmou  a  compreensão  de  que  incide
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas:
salário-maternidade,  salário-paternidade,  horas-extras,  adicional  de
periculosidade e adicional noturno. No que tange às demais verbas (repouso
semanal remunerado, adicional de insalubridade,  férias gozadas e décimo
terceiro  proporcional  ao  aviso  prévio  indenizado),  também  é  pacífico  o
entendimento  do  STJ  quanto  à  incidência  da  contribuição  previdenciária
patronal.  Precedentes:  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.693.428/RS, Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp
1.661.525/CE, Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJe
26.4.2018; REsp  1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe 21.3.2018; AgInt no REsp  1.643.425/RS, Rel.  Min. Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, Rel.
Min.  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe  15.5.2017;  AgRg  no  REsp
1.530.494/SC, Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJe  29.3.2016;
REsp  1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe 29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min.
Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  24.6.2014.  (...)"  (REsp
1.775.065/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe
19/12/2018)
4.  A  tese  de  violação  do  art.  85,  §§  3º,  4º,  II,  do  CPC/2015 não  foi
previamente  avaliada  pelo  Tribunal  de  origem,  e  a  tese  de  omissão  no
Recurso Especial  não a instrumentalizou,  o  que culmina na ausência  de
prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.953.384/CE, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 1/2/2022 - destaquei)

Consoante exposto, as férias gozadas, o descanso semanal remunerado e

as faltas abonadas detêm caráter remuneratório, atraindo a incidência da contribuição

previdenciária patronal.

Outrossim, esta Corte Superior entende cabível, devido à identidade da base

de cálculo, o mesmo tratamento jurídico às contribuições previdenciárias, contribuições

ao SAT/RAT e destinadas a terceiros.

Nesse sentido:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA
E INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DECISÃO
AGRAVADA DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que deu
parcial  provimento ao recurso especial  do agravado, determinando a não
incidência  de  contribuição  previdenciária  e  contribuição  patronal  sobre
valores pagos a título de abono de assiduidade e produtividade.
2. A jurisprudência do STJ impede o conhecimento de alegações em agravo
interno que não foram apresentadas oportunamente nas contrarrazões ao
recurso especial, em razão da preclusão consumativa.
3.  A  alegada  violação  do  art.  240  da  CF/88, suscitada  pela  Fazenda
Nacional,  não pode ser analisada em recurso especial,  que se destina à
uniformização do direito federal infraconstitucional.
4.  O  STJ  entende  que,  devido  à  identidade  da  base  de  cálculo,  as
contribuições  previdenciárias  e  as  contribuições  destinadas  a  terceiros
devem receber  o  mesmo tratamento jurídico,  não incidindo sobre verbas
consideradas de natureza indenizatória.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  nos EDcl  no REsp n.  1.882.093/ES, relator  Ministro  Teodoro Silva
Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  26/2/2025, DJEN  de  6/3/2025 -
destaquei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  E  DESTINADAS  A
TERCEIROS. VALORES  PAGOS  A  TÍTULO  DE  AUXÍLIO-EDUCAÇÃO.
NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou a orientação segundo o qual
não incide a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de
cursos,  aulas  e  pós-graduações  (plano  educacional)  ou  bolsa  de  estudo
(auxílio-educação) ante a sua natureza indenizatória, entendimento que se
aplica  às  contribuição  destinadas  a  terceiros  (Sistema  S  -  SESC,  SESI,
SENAI, SENAT e outros).
II - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade ou improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.188.950/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado
em 14/4/2025, DJEN de 23/4/2025 - destaquei)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  ACÓRDÃO  COMBATIDO.
OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
PATRONAL.  SAT/RAT. CONTRIBUIÇÕES  DE  TERCEIROS.  BASE  DE
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO INTEGRAL. INCIDÊNCIA.
1. Inexiste ofensa aos arts.  489,  § 1º,  e 1.022,  II,  do  CPC/2015, não se
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no
acórdão  recorrido,  sendo  possível  observar  que  o  Tribunal  de  origem
apreciou  integralmente  a  controvérsia,  apontando  as  razões  de  seu
convencimento,  não  se  podendo  confundir  julgamento  desfavorável  ao
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2.  A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que
todas as verbas que integram a folha de salários do empregador, salvo as
exceções expressamente previstas,  devem compor a base de cálculo da
Contribuição  Previdenciária  Patronal,  a  contribuição  do  SAT/RAT e  as
contribuições sociais devidas a terceiros, enquadrando-se nessa hipótese os
valores  referentes  à  Contribuição  Previdenciária  do  Empregado  e  ao
Imposto de Renda retido na fonte. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.976.391/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022 - destaquei)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.250.682 / RS

Número Registro: 2025/0497544-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50038528020244047105 

Sessão Virtual de 24/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOHN DEERE BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO ROSA DE CARVALHO - RS035462

REGINALDO DOS SANTOS BUENO - RS095104
LUCAS TAVARES DOS SANTOS - RS097355
JÉSSICA NASCIMENTO DE LARA - RS116399

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOHN DEERE BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO ROSA DE CARVALHO - RS035462

REGINALDO DOS SANTOS BUENO - RS095104
LUCAS TAVARES DOS SANTOS - RS097355
JÉSSICA NASCIMENTO DE LARA - RS116399

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
24/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Sérgio Kukina votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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